
 Leis
 LEI Nº 17.714, DE 11 DE JULHO DE 2023

(Projeto de lei nº 1054, de 2019, do Deputado Edmir 
Chedid - DEM)

Dá denominação ao dispositivo rodoviário que 
especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se ‘Juraci Rosa Soares’ o Dispo-

sitivo de Acesso e Retorno (SPD) 115/079, localizado no km 115 + 
500m da Rodovia Raimundo Antunes Soares - SP 079, em Piedade.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 11 de julho de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Natália Resende Andrade Ávila
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 12 de julho de 2023.

 LEI Nº 17.715, DE 11 DE JULHO DE 2023
(Projeto de lei nº 1188, de 2019, dos Deputados Apri-

gio - PODE, Ataide Teruel - PODE, Bruno Ganem - PODE, 
Marcio da Farmácia - PODE, Major Mecca - PSL, Paulo 
Fiorilo - PT, Alex Madureira - PSD, Gil Diniz - PSL, Beth 
Sahão - PT, Marcos Damasio - PR, Douglas Garcia - PSL, 
Delegada Graciela - PR, Cezar - PSDB, Sebastião Santos 
- PRB, Jorge Wilson Xerife do Consumidor - PRB, Valeria 
Bolsonaro - PSL, Barros Munhoz - PSDB, Dr. Jorge do 
Carmo - PT, Ed Thomas - PSB, Adriana Borgo - PROS, Carlos 
Giannazi - PSOL, Marcio Nakashima - PDT, Delegado Bruno 
Lima - PSL, Erica Malunguinho - PSOL, Sargento Neri – 
AVANTE, Delegado Olim - PP, Márcia Lia - PT, Wellington 
Moura - PRB, Coronel Nishikawa - PSL, Gilmaci Santos - 
PRB, Frederico d'Avila - PSL, Agente Federal Danilo Balas 
- PSL, Thiago Auricchio - PSL e Enio Tatto - PT)

Dá denominação ao núcleo de lazer que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Maria Cristina Hellmeis-

ter de Abreu” o Núcleo de Lazer Jardim Helena, na Capital.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 11 de julho de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Natália Resende Andrade Ávila
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 12 de julho de 2023.

 LEI Nº 17.716, DE 11 DE JULHO DE 2023
(Projeto de lei nº 788, de 2021, da Deputada Carla 

Morando - PSDB)

Dá denominação à Central de Flagrantes da Polícia 
Civil que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Investigador de Polícia 

Norival Edigar Teodoro” a Central de Flagrantes da Polícia Civil 
de Votuporanga.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 11 de julho de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Guilherme Muraro Derrite
Secretário da Segurança Pública
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 12 de julho de 2023.

 LEI Nº 17.717, DE 11 DE JULHO DE 2023
(Projeto de lei nº 829, de 2021, do Deputado Bruno 

Ganem - PODE)

Institui o “Dia Estadual do Pet”

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Fica instituído o “Dia Estadual do Pet”, a ser 

comemorado, anualmente, em 4 de outubro, passando esta data 
a integrar o Calendário Oficial do Estado.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 11 de julho de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Natália Resende Andrade Ávila
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 12 de julho de 2023.

 LEI Nº 17.718, DE 11 DE JULHO DE 2023
(Projeto de lei nº 4, de 2022, da Deputada Maria Lúcia 

Amary - PSDB)

Dá denominação à passarela que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Dr. Gilson Luchezi Delga-

do” a passarela para pedestres PAS 106/270, localizada no km 
106 da Rodovia Raposo Tavares - SP 270, em Sorocaba.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 11 de julho de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Natália Resende Andrade Ávila
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 12 de julho de 2023.

 LEI Nº 17.719, DE 11 DE JULHO DE 2023
(Projeto de lei nº 183, de 2022, do Deputado Mauro 

Bragato - PSDB)

Dá denominação à ponte que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Arlindo Barbosa” a ponte 

sobre o Rio Laranja Doce, localizada no km 136,670 da Rodovia 
Rodolfo Ribeiro de Castro – SP 421, divisa entre Taciba e Nantes.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 11 de julho de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Natália Resende Andrade Ávila
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 12 de julho de 2023.

 LEI Nº 17.720, DE 11 DE JULHO DE 2023
(Projeto de lei nº 622, de 2022, do Deputado Thiago 

Auricchio - PL)

Dá denominação ao dispositivo rodoviário que 
especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Padre Víctor Coelho de 

Almeida” o dispositivo de acesso e retorno com viaduto SPD 
065/065, localizado no km 64,800 da Rodovia Dom Pedro I - SP 
065, em Bom Jesus dos Perdões.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 11 de julho de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Natália Resende Andrade Ávila
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 12 de julho de 2023.

 LEI Nº 17.721, DE 11 DE JULHO DE 2023
(Projeto de lei nº 560, de 2023, do Deputado Gerson 

Pessoa - PODE)

Declara de utilidade pública a entidade que espe-
cifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Associação 

Casa da Criança e do Adolescente de Presidente Bernardes 
“Eurico Ramos Amorim”, com sede naquele Município.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 11 de julho de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Fábio Prieto de Souza
Secretário da Justiça e Cidadania
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 12 de julho de 2023.

 LEI Nº 17.722, DE 11 DE JULHO DE 2023
(Projeto de lei nº 608, de 2023, do Deputado Caio 

França - PSB)

Declara de utilidade pública a entidade que espe-
cifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarado de utilidade pública o Instituto 

Articulação de Tecnologias Sociais e Ações Formativas - Instituto 
Adesaf, com sede em São Vicente.

VIII - o artigo 8º:
“Artigo 8º - Para assegurar o pagamento integral das ope-

rações de crédito autorizadas pelos artigos 1º, 2º, 2º-A, 2º-B e 
2º-C desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a constituir as 
garantias admitidas em direito.

Parágrafo único - Para a obtenção de garantias da União, 
fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou dar em contraga-
rantia à União os direitos e créditos relativos ou resultantes das 
repartições tributárias constitucionais previstas nos artigos 157 
e 159, inciso I, alínea “a”, e inciso II, complementados pelas 
receitas próprias do Estado previstas no artigo 155 da Constitui-
ção Federal, nos termos do § 4º do seu artigo 167.” (NR)

Artigo 2º - Ficam acrescentados os artigos 2º-A, 2º-B e 2º-C 
à Lei nº 17.386, de 14 de julho de 2021, com a seguinte redação:

“Artigo 2º-A - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar 
operação de crédito junto a instituições financeiras nacionais 
ou internacionais, organismos multilaterais e bilaterais de cré-
dito, agências de fomento e agência multilateral de garantia de 
financiamentos até o valor de US$ 506.700.000,00 (quinhentos 
e seis milhões e setecentos mil dólares norte-americanos) ou 
alternativamente até o valor de R$ 2.533.500.000 (dois bilhões, 
quinhentos e trinta e três milhões e quinhentos mil reais), cujos 
recursos serão aplicados, obrigatoriamente, na execução total ou 
parcial de projetos relacionados às áreas de melhoria logística 
ou de mobilidade urbana entre Santos e Guarujá, observada a 
legislação vigente, em especial as disposições da Lei Comple-
mentar federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Artigo 2º-B - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar 
operação de crédito junto a instituições financeiras nacionais 
ou internacionais, organismos multilaterais e bilaterais de cré-
dito, agências de fomento e agência multilateral de garantia de 
financiamentos até o valor de R$ 456.782.000,00 (quatrocentos 
e cinquenta e seis milhões e setecentos e oitenta e dois mil reais) 
ou alternativamente até o valor de US$ 91.356.400 (noventa 
e um milhões, trezentos e cinquenta e seis mil e quatrocentos 
dólares norte-americanos), cujos recursos serão aplicados, obri-
gatoriamente, na execução total ou parcial do projeto ‘Desenvol-
vimento Sustentável do Litoral Paulista’, observada a legislação 
vigente, em especial as disposições da Lei Complementar federal 
nº 101, de 4 de maio de 2000.

Artigo 2º-C - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar 
operações de crédito junto a instituições financeiras nacionais 
ou internacionais, organismos multilaterais e bilaterais de cré-
dito, agências de fomento e agência multilateral de garantia de 
financiamentos, até o valor de US$ 721.000.000,00 (setecentos 
vinte e um milhões de dólares norte-americanos) ou alterna-
tivamente até o valor de R$ 3.605.000.000,00 (três bilhões 
e seiscentos e cinco milhões de reais), cujos recursos serão 
aplicados, obrigatoriamente, na execução total ou parcial dos 
projetos de expansão da Linha 2 -Verde, a cargo da Companhia 
do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, observada a legislação 
vigente, em especial as disposições da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000.” (NR)

Artigo 3º - O item 2 do § 1º do artigo 1º da Lei nº 14.990, 
de 29 de abril de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

“2 - ‘Desenvolvimento Sustentável do Litoral Paulista’, a 
cargo da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística 
e da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação, até o 
valor de R$ 150.718.000,00 (cento e cinquenta milhões e sete-
centos e dezoito mil reais);” (NR)

Artigo 4º - Vetado.
Artigo 5º - Ficam revogados:
I - o inciso IV do artigo 1º da Lei 14.921 de 27 de dezembro 

de 2012;
II - o item 5 do § 1º do artigo 1º da Lei nº 14.990, de 29 

de abril de 2013;
III - o artigo 1º da Lei nº 17.472, de 16 de dezembro de 

2021.
Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 11 de julho de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 12 de julho de 2023.

 Veto Parcial a Projeto 
de Lei
 VETO PARCIAL AO PROJETO
DE LEI Nº 912, DE 2023

São Paulo, 11 de julho de 2023
A-nº 93/2023
Senhor Presidente,
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Exce-

lência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, 
combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, 
as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 912, de 2023, apro-
vado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.495.

De minha iniciativa, a propositura objetiva alterar leis que 
autorizam o Poder Executivo a contratar operações de crédito e 
a prestar contragarantias, tendo sido aprovada com modifica-
ções introduzidas por meio de emendas parlamentares.

Em que pese o respeito que tenho às intervenções desse 
Parlamento, no sentido de aprimorar as iniciativas oriundas do 
Poder Executivo, não posso, no presente caso, acolhê-las inte-
gralmente, fazendo recair o veto sobre o artigo 4º da medida, 
pelas razões a seguir expostas.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 11 de julho de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Fábio Prieto de Souza
Secretário da Justiça e Cidadania
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 12 de julho de 2023.

 LEI Nº 17.723, DE 11 DE JULHO DE 2023
(Projeto de lei nº 643, de 2023, do Deputado Vinícius 

Camarinha - PSDB)

Declara de utilidade pública a entidade que espe-
cifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - É declarado de utilidade pública o Grupo Mari-

liense de Apoio ao Doente de Câncer, com sede em Marília.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 11 de julho de 2023
TARCÍSIO DE FREITAS
Fábio Prieto de Souza
Secretário da Justiça e Cidadania
Gilberto Kassab
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Subsecretaria de Gestão Legislativa da Casa 

Civil, em 12 de julho de 2023.

 LEI Nº 17.724, DE 11 DE JULHO DE 2023

Altera as Leis nº 17.386, de 14 de julho de 2021, 
nº 14.921, de 27 de dezembro de 2012, nº 
14.990, de 29 de abril de 2013, e nº 17.472, de 
16 de dezembro de 2021, que autorizam o Poder 
Executivo a contratar operações de crédito e a 
prestar contragarantias, entre outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Os dispositivos adiante indicados da Lei nº 

17.386, de 14 de julho de 2021, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

I - o “caput” e o inciso I do artigo 1º:
“Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar 

operações de crédito em moeda nacional, com instituições 
financeiras nacionais, públicas ou privadas, até o valor de R$ 
6.505.000.000,00 (seis bilhões e quinhentos e cinco milhões 
de reais), cujos recursos serão aplicados, obrigatoriamente, na 
execução total ou parcial de projetos relacionados às áreas a 
seguir nomeadas, vedada a sua utilização para custeio de des-
pesas correntes, em consonância com o § 1º do artigo 35 da Lei 
Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000:

I - mobilidade urbana, metropolitana e transporte inter-
municipal;

[...]” (NR)
II - o artigo 2º:
“Artigo 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar 

operação de crédito junto a instituições financeiras internacio-
nais, organismos multilaterais e bilaterais de crédito e agências 
de fomento, com garantia da União, até o valor equivalente 
a US$ 256.576.000,00 (duzentos e cinquenta e seis milhões, 
quinhentos e setenta e seis mil dólares norte-americanos), cujos 
recursos serão aplicados, obrigatoriamente, na execução total ou 
parcial do Projeto São Paulo Mais Digital, a cargo da Secretaria 
de Gestão e Governo Digital, por meio da Subsecretaria de Ser-
viços ao Cidadão, Tecnologia e Inovação, observada a legislação 
vigente, em especial as disposições da Lei Complementar federal 
nº 101, de 4 de maio de 2000.” (NR)

III - o “caput” do artigo 3º:
“Artigo 3º - As taxas de câmbio, os juros, os prazos, as 

comissões e os demais encargos relativos às operações de 
crédito autorizadas pelos artigos 1º, 2º, 2º-A, 2º-B e 2º-C desta 
Lei serão os vigentes à época das contratações dos respectivos 
empréstimos e das eventuais repactuações, admitidos pelo 
Banco Central do Brasil para o registro de operações da espécie, 
obedecidas as demais prescrições e normas.” (NR)

IV - o artigo 4º:
“Artigo 4º - Os recursos provenientes das operações de 

crédito autorizadas pelos artigos 1º, 2º, 2º-A, 2º-B e 2º-C desta 
Lei serão consignados como receita no orçamento ou em cré-
ditos adicionais, nos termos do inciso II do § 1º do artigo 32 
da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e 
dos artigos 42 e 43, § 1º, inciso IV, da Lei federal nº 4.320, de 
17 de março de 1964, ficando a Secretaria da Fazenda e Pla-
nejamento autorizada a adotar as providências que se fizerem 
necessárias.” (NR)

V - o artigo 5º:
“Artigo 5º - Anualmente, o orçamento ou os créditos 

adicionais deverão consignar as dotações necessárias para as 
amortizações e os pagamentos dos encargos relativos às ope-
rações de crédito autorizadas pelos artigos 1º, 2º, 2º-A, 2º-B e 
2º-C desta Lei.” (NR)

VI - o inciso I do artigo 6º:
“I - obrigações decorrentes das operações de crédito auto-

rizadas pelos artigos 1º, 2º, 2º-A, 2º-B e 2º-C desta Lei;” (NR)
VII - o artigo 7º:
“Artigo 7º - As operações de crédito autorizadas pelos 

artigos 1º, 2º, 2º-A, 2º-B e 2º-C desta Lei poderão ser garantidas 
diretamente pelo Estado, ou pela União, com contragarantia do 
Estado.” (NR)
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